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Introdução
As avaliações bem concebidas e devidamente executadas dos 
programas são as provas mais fiáveis para a criação de políticas.[1] Os 
resultados podem afectar todos os níveis dos programas contra a malária: 
deste a prática de cuidados de saúde até políticas globais e nacionais. 
As actividades de mudança social e comportamental (MSC) — que 
englobam uma ampla gama de abordagens utilizadas para promover 
a mudança comportamental individual, as normas sociais e os ambientes 
de apoio — são elementos essenciais de muitos programas contra 
a malária. Porém, estes são frequentemente descritos como incompletos 
ou inconsistentes nos relatórios de avaliação e artigos.[2] Tal facto limita 
a capacidade das pessoas que tomam as decisões em distinguirem a boa 
qualidade de campanhas estratégicas de mudança comportamental 
e esforços de relações públicas. Reduz também a eficiência dos esforços 
para resumir a eficácia de diferentes mensagens e abordagens e a 
sua capacidade de reprodução. Uma comunicação de boa qualidade 
é mais fundamental ainda, tendo em conta que os esforços de controlo 
da malária procuram acompanhar as alterações nas tecnologias de 
comunicação e de epidemiologia. Relatórios bem elaborados podem levar 
a um melhor conhecimento “do que é que obtém melhores resultados” 
em contextos diferentes e são fundamentais para maximizar os 
investimentos na investigação. 

De 2012 a 2014, representantes de diferentes organizações sem 
fins lucrativos e de investigação — que viriam a formar o Grupo de 
Acção de Monitorização e Avaliação (M e A) do Grupo de Trabalho 
de Comunicação para a Mudança Social e Comportamental da Roll 
Back Malaria — reuniram-se para discutir as oportunidades e lacunas 
na monitorização e avaliação de programas de MSC contra a malária. 
Entre as lacunas destacadas, encontrava-se um défice de avaliações 
publicadas de MSC contra a malária, a importância da capacidade de 
construção de melhores práticas para a avaliação da MSC e uma falta 
de elementos essenciais sobre intervenções na literatura. O documento 
foi novamente revisto em 2017, na reunião anual do grupo de trabalho, 
sendo introduzidas pequenas actualizações em 2018. 

O resultado é o presente documento de orientação — uma lista 
de verificação —, que salienta a descrição da intervenção da MSC 
e a lógica da estratégia de MSC, da escolha de efeitos, dos métodos 
para criar comparações; e uma discussão sobre os efeitos, a atribuição 
de causalidade e implicações futuras e generalização dos resultados. 
Os itens da lista de verificação foram agrupados em três campos: 
estrutura da intervenção, concepção do estudo e discussão. 

A lista de verificação tinha por base a aplicação das melhores práticas 
de M e A descritas no Quadro Estratégico para a CMSC contra 
a Malária: 2018–2030. Outros materiais utilizados para elaborar a lista de 
verificação incluíam orientações de comunicação de revistas para ensaios 
de controlo aleatórios (Consolidated Standards of Reporting Trials 
[CONSORT]), avaliações não aleatórias de programas comportamentais 
(Transparent Reporting of Evaluations with Non-Randomized Designs 
[TREND]) e avaliações de mudança comportamental gerais (Working 
group for Intervention Development and Evaluation Research [WIDER]) 
[1, 3, 4]. Centenas de principais revistas da especialidade utilizaram estas 
orientações e estas estão associadas a uma melhoria na comunicação.[5]
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√ CAMPO 1: ESTRUTURA DA INTERVENÇÃO
Modo como a intervenção foi concebida e uma descrição da intervenção:

1. Qual o problema comportamental que a intervenção de MSC pretende abordar?

2. Que resultados dos estudos formativos informaram a intervenção?

3. Que teorias foram utilizadas para desenvolver a intervenção ou a análise?*

4. Os públicos-alvo são descritos de uma forma que ajuda os leitores a compreender o contexto comportamental?

5. As mensagens, materiais e actividades são descritas em termos da teoria do programa e do público-alvo?  
(Útil: uma ligação a materiais, recursos e pesquisa a partir do programa)

6. As mensagens e os materiais foram testados junto dos públicos-alvo antes da implementação? Como?**

7. Havia uma descrição da duração, frequência e quantidade das actividades da MSC?* Quais eram as qualificações das pessoas 
que efectuaram a intervenção?* Existia um mecanismo de monitorização para verificar o alcance ou a entrega do conteúdo?

8. De que forma variou a exposição à intervenção? Ocorreu uma variação substancial no alcance dos meios de comunicação 
social e dos parceiros da comunidade?*

9. Se possível: os custos foram descritos? Alguma das estruturas ou recursos existentes foram aproveitados pela intervenção?** 

CAMPO 2: CONCEPÇÃO DO ESTUDO
Selecção de efeitos e método de comparação:

1. Como é que foram atribuídas unidades a um grupo de estudo? Se as unidades não tiverem sido seleccionadas 
aleatoriamente, que medidas foram tomadas para minimizar o risco de parcialidade de selecção?* 

2. Se estiverem disponíveis informações de base de referência: existe uma comparação das características da base de 
referência com as características sociodemográficas e efeitos para cada grupo de estudo? Que métodos estatísticos 
foram utilizados para controlar as diferenças da base de referência?*

3. Caso tenha existido um grupo de comparação, existe uma descrição do grupo? Que mensagens, materiais e actividades 
foram recebidas por este grupo? Que esforços foram feitos para impedir a contaminação?*

4. Os autores utilizaram os indicadores de efeito recomendados do manual de indicadores de MSC contra a malária de 
RBM (exposição à intervenção da MSC; mudanças nos comportamentos contra a malária; efeitos intermédios; como os 
conhecimentos, normas, atitudes, risco e eficácia)? Quais foram os efeitos e os intervalos de confiança? 

5. Os efeitos seleccionados eram plausíveis em teoria dada a estrutura da intervenção?**

6. Os dados foram recolhidos quanto tempo depois da intervenção da MSC?

CAMPO 3: DISCUSSÃO
Interpretação dos resultados, considerando os pontos-fortes, as limitações ou a fraquezas do estudo:

1. Foram avaliados os critérios múltiplos para atribuição causal? 

2. Existe uma discussão sobre o mecanismo ou o percurso causal?*

3. Em que medida as conclusões são consistentes com a pesquisa anterior? 

4. Foram dadas explicações alternativas?* Isto pode incluir problemas como o acesso, a presença de outros programas no 
ambiente da intervenção, variáveis psicossociais ou eventos contextuais. Descreva discrepâncias entre a concepção do 
programa e a implementação efectiva, especificamente entre o conteúdo final e a selecção do canal e a teoria da mudança.

5. Que factores facilitaram ou dificultaram a implementação da intervenção?* 

6. Existe alguma discussão sobre em que medida é possível generalizar os resultados do estudo?* Ocorreu uma discussão 
sobre a relação custo-eficácia, escalabilidade, adaptabilidade e/ou sustentabilidade?**

7. Quais são as implicações para pesquisas futuras, campanhas e políticas de MSC?

RE
CU

RS
O

S-
CH
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E

*Adaptado a partir da declaração Transparent Reporting of Evaluations with Nonrandomized Designs (TREND), uma lista de verificação para comunicação padrão de 
ensaios controlados não-aleatórios. 

**Adaptado a partir de comentários do TREND.
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Pormenores sobre itens da 
lista de verificação

Campo 1: intervenção de MSC

Estudos formativos: num distrito, a maioria das mulheres poderá não 
estar ciente da importância da prevenção da malária na gravidez. 
Noutro distrito, a maioria das mulheres poderá pensar que tomar um 
medicamento com o estômago vazio é mais perigoso do que a malária 
durante a gravidez. Os métodos de estudos formativos — como, por 
exemplo, grupos focais, entrevistas com informadores chave, inquéritos 
e observações — podem ser utilizados para compreender as crenças, 
preferências, restrições, motivações, comportamentos actuais e canais de 
comunicação acedidos pelo público-alvo. Estas informações, juntamente 
com teorias comportamentais e com testes dos materiais, servem de 
base para a selecção estratégica de mensagens e de abordagens com 
a melhor hipótese para alcançar mudanças quantificáveis.[2]

Teorias: as teorias sociais e comportamentais proporcionam 
conhecimentos sobre o porquê e o como as actividades de comunicação 
podem ter sucesso. A teoria ajuda os gestores de MSC a identificar onde 
é que o público se encontra no processo de mudança comportamental 
e como irá alcançar a mudança pretendida. Utilizando a teoria para guiar 
a concepção da intervenção poderá levar a efeitos mais pronunciados; e 
as avaliações com base na teoria fazem com que estes estudos tenham 
maior probabilidade de contribuir para a ciência comportamental.[12–14] 
Cinco teorias de mudança comportamental normalmente utilizadas 
são a Acção Reflectida/Comportamento Planeado, a Aprendizagem 
Social, a Difusão de Inovações, o Modelo de Crença na Saúde e o 
Processo Paralelo Estendido ou Gestão do Medo. [11] Em alguns casos, 
é solicitado a avaliadores externos que avaliem os programas de MSC 
ou que analisem conjuntos de dados — como, por exemplo, Inquéritos 
Demográficos de Saúde ou Inquéritos de Indicadores da Malária — se 
não for evidente que foram utilizadas teorias comportamentais. Nestes 
casos, os avaliadores podem seleccionar associações com bases teóricas 
plausíveis e, nas suas reavaliações, discutem o papel de factores não 
quantificados — e possivelmente relevantes — e teóricos. 

Público-alvo: as actividades de comunicação e os efeitos pretendidos 
variam consoante as necessidades de comunicação dos diferentes 
segmentos da população. Os esforços de comunicação não precisam 
obrigatoriamente de visar a popular geral ou até mesmo os grupos 
que estão em maior risco, em termos epidemiológicos. As estratégias 
de comunicação identificam o público-alvo primário (aqueles que 
irão aplicar as práticas de saúde chave) e o público secundário 
(aqueles que influenciam o público-alvo). O público secundário pode 
ser visado por ser aquele que toma as decisões. O público terciário — 
grupos comunitários, líderes locais, prestadores de cuidados de 
saúde — é também visado se o seu apoio for decisivo.[2] Factores 
importantes, como o meio urbano/rural, género, subsistência, papel no 
agregado familiar, etc., contribuem para a compreensão do contexto 
comportamental e adequação da estrutura da intervenção. 

Mensagens e materiais: amplitude da perspectiva das campanhas de 
MSC. Algumas campanhas têm uma perspectiva limitada, como o uso das 
redes mosquiteiras tratadas com insecticida de longa duração (REMILD), 
normalmente observadas durante as campanhas de distribuição de 
redes mosquiteiras, ao passo que as campanhas integradas abordam 
o uso de REMILD, entre outras questões de saúde, como o diagnóstico 
e o tratamento atempado de febre, zinco, adopção de sais de reidratação 
oral para tratar a diarreia e o planeamento familiar. As campanhas de 
MSC incluem frequentemente elementos de comunicação interpessoais, 
como aqueles entre uma profissional de saúde comunitária e a sua cliente, 
assim como actividades de meios de comunicação, nomeadamente a rádio, 
TV e envio de SMS. Canais diferentes têm pontos fortes, desafios e custos 
diferentes.[15] As descrições pormenorizadas dos canais seleccionados 
e o ponto focal da mensagem ajudarão os leitores a compreender 
a relevância dos efeitos medidos e a repetir a intervenção. Para as 
actividades comunitárias e interpessoais, é também útil saber como 
é que os participantes foram agrupados.[10] 

Teste de materiais: antes de serem implementados, os elementos de 
intervenção devem ser concebidos e testados em pequena escala com 
o público-alvo. Os conceitos, mensagens, guiões de rádio e protótipos 
de materiais de impressão podem ser pré-testados através de métodos de 
investigação padrão. Os resultados dos pré-testes são utilizados para fazer 
ajustamentos. O pré-teste ajuda a confirmar se os enredos, mensagens e 
materiais são compreendidos, se são aceitáveis e se têm o efeito desejado 
no público visado.[2] O pré-teste aumenta também a probabilidade 
de resposta do participante.[16] Quando está em causa uma grande 
participação do público, nomeadamente através de concepções centradas 
no ser humano, o tipo de participação deverá ser descrito.

Duração e intensidade, qualificações dos prestadores de cuidados de 
saúde e monitorização: as mudanças nos comportamentos poderão 
demorar meses ou anos a ocorrer, dependendo do ponto em que o público 
se encontra no processo de mudança, as mensagens e as abordagens 
utilizadas na campanha, a sua duração e o volume de actividades de 
comunicação nesse período. A qualidade de mensagens pode também 
variar consoante a quantidade de treino ministrada ao executor/prestador. 
Do mesmo modo, as organizações dos meios de comunicação podem 
variar no alcance geográfico e na audiência. A criação de um mecanismo 
de monitorização através de relatórios de supervisão, relatórios de 
monitorização de meios de comunicação e registos de actividade ajudam 
a quantificar e a verificar a entrega de conteúdos e a intensidade das 
actividades; e se estão a ter o efeito desejado sobre a população.[14] 

Campo 2: concepção do estudo

Método de atribuição: em geral, os avaliadores dos programas de MSC 
concordam que não há uma concepção perfeita para avaliar programas 
de MSC. Porém, reconhece-se que, apesar da aleatorização de indivíduos, 
unidades ou comunidades para controlar — ou grupos de intervenção 
— fornecer provas convincentes da sua eficácia, tal não é prático para 
os programas que incluam os meios de comunicação ou para aqueles 
programas que pretendem alcançar toda a população. Muitas campanhas 
são concebidas para irem o mais longe possível e muitas vezes é 
complicado evitar a contaminação nas áreas de controlo.[17, 18]

Os inquéritos transversais e longitudinais no pós-campanha têm 
sido utilizados para determinar se aqueles que foram expostos e 
aqueles que não foram expostos tiveram efeitos diferentes. Apesar 
de vulneráveis a ameaças, como a auto-selecção e o confundimento — 
e apesar de não se poder apurar uma causalidade directa através 
destas concepções — os inquéritos têm demonstrado que fornecem 
informações úteis sobre a eficácia da campanha.[19] As ameaças à 
validade podem ser diminuídas através do controlo das características 
dos participantes recorrendo a técnicas estatísticas multivariadas ou 
utilizando uma concepção por séries temporais/painel, de forma a que 
os inquiridos funcionem como os seus próprios controlos. 
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Uma abordagem forte, mas avançada — atribuição causal 
multivariada — combina a modelagem teórica de equações estruturais, 
a análise de enlaçamento baseado em índices de propensão e a análise 
de sensibilidade para criar uma abordagem de avaliação orientada 
por teorias e métodos. A modelagem de equações estruturais permite 
aos investigadores testar percursos causais; o enlaçamento baseado 
em índices de propensão cria grupos de controlo estatisticamente 
equiparados; e a análise de sensibilidade testa o efeito dos 
confundidores não quantificados. Na totalidade, a atribuição causal 
multivariada permite que se faça uma inferência causal válida 
relativamente à mudança comportamental que poderá ser atribuída 
à campanha de comunicação.[20, 21]

Escolha de medidas com base nos efeitos: os indicadores no guia 
de referência dos indicadores para a MSC sobre a malária foram 
recomendados com base nas conclusões da literatura e teorias de 
mudança comportamental existentes. As medidas essenciais incluem 
a percentagem de participantes que praticam os comportamentos 
pretendidos; a percentagem de participantes expostos a/capazes 
de recordar a intervenção da MSC; e provas de mudança nos efeitos 
intermédios, como o conhecimento, normas, atitudes, risco e auto-eficácia. 
De vez em quando, os efeitos sanitários, como a prevalência de malária, 
podem ser reportados com estes efeitos. Os avaliadores devem medir 
uma gama de efeitos proximais e distais — tal como descrito na teoria 
do programa — para ajudar a avaliar quais as partes do processo de 
mudança foram afectadas pela intervenção da MSC. 

Embora não todos, muitos dos efeitos que as intervenções da MSC 
procuravam abordar são baseados em medidas de efeitos subjectivas. 
Vários efeitos podem ser avaliados de várias maneiras. Quando 
possível, as descrições das propriedades psicométricas, da validade 
e fiabilidade das medidas utilizadas são particularmente úteis para 
avaliar a qualidade das medidas com base nos efeitos, sobretudo 
quando não estão amplamente disponíveis ou não são debatidas na 
literatura. À medida que se vai acumulando um conjunto de provas 
sobre as medidas utilizadas para avaliar a MSC, o campo será capaz 
de desenvolver escalas normalizadas ou questões que permitam 
comparações ao longo da população e intervenções. 

Campo 3: discussão

Atribuição causal: a identificação da causalidade é uma questão 
essencial na avaliação. Desde 1965, cientistas utilizam os critérios de 
Bradford Hill para ter em consideração antes de inferir causalidade, 
nomeadamente —

a. Força: um efeito forte tem maior probabilidade de ser causal do 
que um efeito fraco; contudo, correlação não implica causalidade. 

b. Consistência: o efeito é constatado repetidamente em estudos 
diferentes.

c. Especificidade: não há explicações alternativas para o efeito.

d. Coerência teórica: a associação é consistente com o que 
sabemos sobre o assunto; se os efeitos intermédios ou distais 
correspondiam às previsões (teóricas) dos peritos.

e. Plausibilidade: o efeito faz sentido em termos teóricos ou intuitivos. 

f. Dose-resposta: doses maiores produzem efeitos maiores. 

g. Temporalidade: a causa precede o efeito.

h. Reacção à experiência: se as variações ou repetições foram ou 
não associadas a resultados semelhantes ou diferentes.

Tal como mencionado por Bradford Hill, cada critério é necessário, 
mas não é suficiente para determinar a causalidade. Para estabelecer 
o melhor caso para a causalidade, os avaliadores devem apresentar 
uma avaliação com múltiplos critérios.[22]

Discussão 
Apesar de os doadores e governos terem investido milhões de dólares 
na MSC contra a malária, ainda fica por descobrir sobre quando, onde e 
como é que este dinheiro pode ser usado eficazmente. Os investigadores 
têm de publicar o seu trabalho e de o apresentar de forma a que 
percebamos (a) a escolha de efeitos seleccionados e como é que estes 
foram influenciados pelos programas de comunicação, (b) a dimensão 
destes efeitos, (c) os elementos de um programa de comunicação  
e o contexto em que funciona que contribui para a sua eficácia e (d) 
a relação custo-eficácia das comunicações no controlo da malária.[23]

Os investimentos na investigação atingirão um nível máximo de 
utilidade se os relatórios de avaliação e os artigos publicados 
contiverem descrições pormenorizadas das abordagens e conteúdo 
das campanhas, nomeadamente a combinação de canais, mensagens, 
duração, alcance e periodicidade, assim como é que estas intervenções 
foram desenvolvidas. Tal inclui os princípios teóricos sobre os quais 
eram baseados, os estudos formativos que fundamentaram a sua 
concepção e se os materiais foram testados no público-alvo ou não. 

É provável que os autores relatarão alguns itens e outros não. O limite 
de palavras poderá limitar a capacidade de alguns autores para relatar 
sobre todos os itens recomendados. Esta questão pode ser abordada 
de várias maneiras. Os autores podem descrever o máximo possível, 
dentro dos limites, e depois fornecer uma ligação online para os 
pormenores da intervenção. Poderá ser um conjunto de ferramentas 
de materiais de comunicação, relatórios de estudos formativos e de 
programas, bem como relatórios de avaliação completos ou análises 
adicionais. Do mesmo modo, os autores podem elaborar formas 
de apresentação de dados adicionais elegantes e sucintas, como 
fluxogramas para mapear a ligação entre a exposição, os efeitos 
intermédios e os comportamentos, ou podem fornecer uma tabela 
ou uma caixa de texto com os pormenores da intervenção.[16]

Sempre que possível, os itens na lista de verificação devem ter por base 
dados rigorosos. Os relatórios com as informações recomendadas precisam 
de ser analisados para verificar se apresentam resultados mais tendenciosos 
em comparação com aqueles que não contêm essa informação.[24]

As orientações de comunicação podem ajudar a garantir que 
os investimentos na investigação são utilizados de forma eficaz. 
Os doadores, os praticantes da MSC e o público têm o direito de 
esperar que os resultados da investigação sejam comunicados 
de maneira a que se consiga perceber “o que funciona, para quem, 
porquê, quando e a que custo.”[16] Estas sugestões são um primeiro 
passo para garantir que os relatórios de investigação contêm 
informações suficientes para documentar as ilações retiradas com 
os programas de MSC, fazendo uma síntese dos dados concretos, 
melhorando a transparência e chamando a atenção para o rigor 
potencial de estudos e programas de MSC bem concebidos 
e implementados.[25] 
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